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MINISTERIO DEL TRABAJO

RESOLUCION No.
3 0 MAY 2019
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“Por medio de la cual se archiva una Averiguación Preliminar”

La Coordinadora del Grupo de Prevención, Inspección, Vigilancia y Control de la 
Dirección Territorial de Bogotá, en uso de sus facultades legales y en especial las establecidas en la 

Constitución Política de Colombia, el Código Sustantivo del Trabajo, el Decreto 4108 de 2011, la 
Resolución 2143 de 2014, la Ley 1437 de 2011, la Ley 1610 de 2013, y las demás normas concordantes

I. INDIVIDUALIZACION DEL IMPLICADO

Se decide en el presente proveído la responsabilidad que le asiste a la Empresa DRUMMOND 
LTDAcon Nit. No. 800021308-5.

II. ANTECEDENTES FÁCTICOS

Mediante radicado No. 179751 de fecha 18 de octubre de 2016, se trasladó a este Ministerio del 
Trabajo derecho de petición con radicado No. 1-2016-077873 de 15/09/2016 por parte del Ministerio 
de Hacienda y Crédito Público, presentado por el señor LUIS HERNANDO GONZALEZ NIETO ante 
la Defensoría del Pueblo, también remite respuesta dada por Colpensiones al querellante mediante 
radicado BZ 2016-4901164 del 21/07/2016, por cuanto hace referencia a presuntas irregularidades 
en la empresa DRUMMOND LTDA. Folios 2,3,4, según hechos manifestados así:

El ciudadano manifiesta en su comunicación: “Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D A , h a g a  e l  trám ite d e  
reco n o c im ien to  y  d e  p len a  va lid ez  co m o  ju stifica c ió n  d e  la s  a u se n c ia s  d e  traba jo  d e  la s  in c a p a c id a d e s  q u e  
s e  a n exa n  a  la p re se n te  so lic itu d  y  q u e  s e  en u m era n  a con tinuación :

1.1 C ertifica c ión  "In ca p a c id a d  total, no  d e b e  in co rp o ra rse  a l traba jo  a pa rtir d e  04 d e  d ic iem b re  d e  2 010  
e x p e d id a  p o r  la D octo ra  M IR T A  N U Ñ E Z  G U T IE R R E Z  m é d ica  e sp e c ia lis ta  e n  sa lu d  o cu p a c io n a l d e  
A .I .S .O .M  L  L T D A . D e  la IP S  O rgan ización  C lín ica  G e n e ra l d e l N orte , p o r  cu en ta  d e  la E A S -  F o n d o  P a s iv o  
S o c ia l Ferrocarrí/es N a cio n a le s  d e  C o lom b ia .

1. 2 C ertifica c ión  e xp e d id a  p o r  e l  m éd ico  P s iq u ia tra  J O S E  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y  T E R N E R A  d e  la 
I P S  O rgan ización  C lín ica  G e n e ra l d e l N orte , p o r  p e rte n e c ie n te  a  la re d  d e  la E A S  - F o n d o  P a s iv o  S o c ia l 
F e rro ca rr ile s  N a c io n a le s  d e  C o lom b ia , e n  la q u e  h a ce  co n s ta r  q u e : "NO, D E B E , R E IN T E G R A R S E  
L A B O R A L M E N T E  a  pa rtir d e l 16 d e  se p tie m b re  d e  2013 .

1 .3  C ertifica c ión  e xp e d id a  p o r  e l  d o c to r  P A T R IC IO  G A R C IA  D E  C A R O , m é d ico  P s iq u ia tra  d e  la  Fu n d a c ió n  
instituto  d e  S a lu d  M en ta l d e l C a rib e  d e  la re d  d e  p re s ta d o re s  d e  se rv ic io s  p ro fe s io n a le s  d e  la sa lu d  d e  
A L L IA N Z  e n  la q u e  h a ce  c o n s ta r  una  "IN C A P A C ID A D  L A B O R A L  D E F IN IT IV A ” a p a rtir  d e l 09  d e  ju n io  d e l 
2014 . 2. Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D A , h a g a  e l trám ite d e  reco n o cim ien to  y  tra n scrip c ió n  y  p ago  
an te  la en tid a d  q u e  s e a  co m p e te n te  - IP S  O rgan ización  C lin ica  G e n e ra l d e l N orte  y/o E .A .S .  F o n d o  P a s iv o  
S o c ia l F e rro ca rr ile s  N a c io n a le s  d e  C o lom b ia  y/o adm in istradora  co lom b ian a  d e  P E N S IO N E S  o  asum irlo  
d irecta m en te , d e  la s  in ca p a c id a d e s  a n e x o s  a l d e re ch o  d e  p e tic ió n  ra d ica d o  e l  dia l3  d e  ju lio  d e  2 0 1 6  e n  la 
e m p re sa  D rum m ond L id  d o n d e  a p o rte  lo s  s ig u ie n te s  d o cu m e n to s  y  q u e  s e  en u m era n  a  con tin u ación :

CONSIDERANDO
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L a  su sc r ita  p o r  e l d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siq u ia tra  d e  la C lín ica  G en e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a  la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l F O N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una ID X  d e : F4 1 2  
y  F3 3 1  e l  0 7  d e  d ic iem b re  en  e l  q u e  o rden a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e s d e  e l 0 7  d e  d ic iem b re  d e  2015 .

L a  su sc r ita  p o r  e l  d o c to r  J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G e n e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a  la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una ID X  d e : F 4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l  12 d e  e n e ro  e n  e l q u e  o rd en a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e sd e  e l 0 6  d e  e n e ro  d e  2016.

L a  su sc r ita  p o r  e l  d o c to r  J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G en e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a  la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una  ID X  d e : F 4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l  10 d e  feb re ro  e n  e l  q u e  o rd en a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e s d e  e l 05  d e  feb re ro  d e  2016 .

L a  su sc r ita  p o r  e l  d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G e n e ra l d e l 
N ortes , p e rte n e c ie n te  a  la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l F O N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  - 
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rd en ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una ID X  d e : F 4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l 0 7  d e  m arzo  e n  e l q u e  o rden a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e s d e  e í  05  d e  m arzo  d e  2016 .

L a  su sc r ita  p o r  e l d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G e n e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a  la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rd en ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una ID X  d e : F 4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l  0 7  d e  abril e n  e l q u e  o rd en a  in ca p a c id a d  p o r  3 0  d ía s  d e sd e  e l  04  d e  abril d e  2016 .

L a  su sc r ita  p o r  e l  d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  ia C lín ica  G e n e ra l d e i 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a la s  in stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una  ID X  d e : F4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l  0 5  d e  m ayo en  e l  q u e  o rden a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e sd e  e l 05  d e  m ayo  d e  20164. 2 .7  L a  
su sc r ita  p o r  e l  d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G e n e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e l FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una ID X  d e : F 4 1 2  
y  F3 3 1  e l  02  d e  ju n io  e n  e l q u e  o rd en a  in ca p a c id a d  p o r  3 0  d ia s  d e sd e  e l  03  d e  ju n io  d e  2016.

L a  su sc r ita  p o r  e l  d o c to r J O S É  D E L  C A R M E N  B O R N A C E L L Y , m éd ico  P siqu ia tra  d e  la C lín ica  G e n e ra l d e l 
N o rte s , p e rte n e c ie n te  a la s  In stitu c io n es P re s ta d o ra s  d e  S a lu d  d e i FO N D O  D E L  P A S IV O  S O C IA L  —  
F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , qu ien  o rden ó  in ca p a c id a d  labora l co n  una  ID X  d e : F 4 1 2  
y  F 3 3 1 . e l 28  d e  ju n io  e n  e l  q u e  o rden a  in ca p a c id a d  p o r  30  d ía s  d e sd e  e l 03  d e  ju lio  d e  2016 .

Q u e  la  e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  m e  p a g u e  la s  p re s ta c io n e s  e co n ó m ica s  prim a leg a l y  extra  leg a l 
co rre sp o n d ie n te  a l se g u n d o  se m e s tre  d e  2 015  y  qu e  s e  deb ie ron  p a g a r e n  e l  m e s  d e  d ic iem b re  d e  2015. 
Q u e  fu e ro n  re te n id a s co n  e l  argum ento , d e i su p u e s to  A U S E N T IS M O  L A B O R A L  IN JU S T IF IC A D O , a s i  
m ism o m e  p a g u e  la s  p re s ta c io n e s  e co n ó m ica s  prim a lega l y  ex tra  leg a l co rre sp o n d ie n te  a i p rim er se m e stre  
d e  2 0 1 6  y  q u e  s e  deb ie ron  p a g a r e n  e l  m e s  d e  ju n io  d e  2016 . Q u e  fueron  re te n id a s co n  e l  argum ento , d e l 
su p u e s to  A U S E N T IS M O  L A B O R A L  IN JU S T IF IC A D O  y  re a lice  e l  re a ju ste  d e l p a g o  d e  ce sa n tía s  
co rre sp o n d ie n te  a l año  2015



HOJA No. 3 de 18

RESO LU C IO N  No. ( 0 0 1 9 0 5 3 0 MAY 2019 D E 2019

Continuación de la Resolución "Por medio de la cual se archiva una Averiguación Preliminar"

Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  perm ita , a u to rice  y  trám ite a n te  la a se g u ra d o ra  A L L IA N Z . p a ra  q u e  m e  
re s ta b le z c a  y  e xp id a  la s  a u to riza c io n es d e  se rv ic io  s in  re s tr ic c io n e s , d e  co n su lta  d e  co n tro l y  tratam iento  
p s ico te ra p é u tico  co n  m i m éd ico  tratante P A T R IC IO  G A R C IA  C A R O . P siqu ia tra  d e  la Fu n d a c ió n  Institu to d e  
S a lu d  M en ta l d e l C a rib e  d e  la  re d  d e  p re s ta d o re s  d e  se rv ic io s  p ro fe s io n a le s  d e  la sa lu d  d e  A L L IA N Z

Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  re a lice  la n o v e d a d  d e  in g re so  y  p a g u e  lo s  a p o rte s  d e  co tiza c ió n  a 
p e n s ió n  a  la  adm in istradora  co lom b ian a  d e  p e n s io n e s  C O L P E N S IO N E S  e n  virtud d e l con tra to  d e  traba jo  
v ig en te  a  pa rtir d e  03  d e  ju n io  d e  2 004  a  térm ino indeñn ido  y  b a sta  e l  m om ento  e n  q u e  p e rs is ta  la re la c ión  
laboral.

Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  m e  p a g u e  lo s  a u x ilio s d e  v iá tico s m é d ico s  e s t ip u la d o s  p o r  e l  a rticu lo  42  
d e  la co n ve n c ió n  co le c tiva  d e  traba jo  co rre sp o n d ie n te s  a  lo s  d ía s  23  d e  abril, 18 d e  se p tie m b re , 19 d e  
o ctu b re , 2 0  d e  n ov iem bre , 18  d e  d ic iem b re  d e  2 0 1 2  y  18 d e  e n e ro , 15  d e  feb re ro , 18 d e  m arzo , 0 2  d e  ab ril 
y  3 0  d e  m ayo d e  2013 .

O rd e n a r a la E m p re sa  D R U M M O N D  L T D ., e l  re co n o c im ien to  y  p a g o  d e  la s  o b lig a c io n e s  e m a n a d a s d e  la 
in ca p a c id a d  total defin itiva laboral, d e s d e  la fe ch a  e n  la q u e  la A R L  C O L M E N A  y  la E .A .S  F o n d o  P a s iv o  
S o c ia l  d e  lo s  F e rro ca rr ile s  N a c io n a le s  d e  C o lom b ia , m e  n eg a ro n  e l  p a g o  d e  m is in ca p a c id a d e s , h a s ta  e l  
m om en to  e n  q u e  s e  de te rm in e  la en tid a d  a  la q u e  le  co rre sp o n d e  h a c e rs e  ca rg o  d e  la s  o b lig a c io n e s  
e c o n ó m ica s  q u e  g e n e re  m i a ctu a l d isca p a c id a d , e n  a ten c ión  a  q u e  no  e x is te  su sp e n s ió n  d e l con tra to  d e  
trab a jo  y  a  q u e  la e m p re sa  s e  su s tra jo  d e  la ob ligac ión  d e  h a c e r  m is  a p o rte s  a l fon do  d e  p e n s io n e s  
ob liga to ria s I S S  (h o y  Co/pens/'onesJ, q u e  p a ra  e l  c a so  s e r ia  la en tid a d  co m p e te n te  p a ra  re s o lv e r  m í 
s itu a c ió n , todo  e s to  e n  a ra s  d e  q u e  n o  s e  s ig a n  vu ln e ra d o s m i d e re ch o  a  un a  vida d igna , a la  ig u a ld a d  y  a  
la se g u rid a d  so c ia l in tegral.

Q u e  e l  m in isterio  d e  traba jo  d e c re te  y  d e c la re  e l  a c o so  labo ra l d eb id o  a la s  p ru e b a s  co n tu n d e n te s  e  
irre fu ta b le s  y  s e  sa n c io n e n  re sp e c tiv a m en te  la s  irreg u la rid a d es a d o p ta d a s  p o r  m i e m p le a d o r du ra n te  la  
v ig en c ia  y  p e rm a n en c ia  d e  m i con tra to  laboral.

S o lic ito  d e  la m an era  m á s  re sp e tu o sa , p o r  p a rte  d e l m in isterio  d e  traba jo , p ro te cc ió n  e sp e c ia l co n  re sp e c to  
a  la s  re p e rc u s io n e s  q u e  la p re se n te  d en u n c ia  p u d ie se  ca u sa r , ga ran tizan do  e l  d e re c h o  a l d eb id o  p ro c e s o , y  
a b s te n e r s e  s i  e ven tu a lm en te  se so lic ita re  co n ce p to  d e l M in isterio  p a ra  m i p o s ib le  d e sv in cu la c ió n  d e  la 
e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  A , d e b id o  a l tratam iento a  la rgo  p la zo  p s ico te ra p é u tico  y  m ed ica m en to so , 
H a sta  tanto s e  de fin a  m i s itu a ció n  d e  o rigen  d e  la pa to lo g ía  y  p é rd id a  d e  ca p a c id a d  la b o ra l e n  form a  
defin itiva  co m o  tam bién  lo d e  re sp e c to  a l a c o so  la b o ra l.” F o lio s  6  a 9.

ACTUACION PROCESAL - PRUEBAS ALLEGADAS

1. Por medio de AUTO DE ASIGNACIÓN No. 0844 del 05 de mayo de 2017, se comisionó a la Inspección 
número Treinta y uno (31) de trabajo para adelantar averiguación preliminar y/o continuar el 
procedimiento administrativo sancionatorio en concordancia con la Ley 1437 de 2011 y Ley 1610 de 
2013 contra la Empresa DRUMMOND LTDA. folio 30

2. Que la Inspectora comisionada en Acto de trámite de fecha 05 de julio de 2017 avocó conocimiento de 
las diligencias y dispuso adelantar la práctica de pruebas pertinentes a la empresa DRUMMOND LTDA 
y solicita en radicado No. 08SE201773100000008832 de fecha 06 de diciembre de 2017, los siguiente
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documentos: co p ia  d e l con tra to  d e  trabajo firm ado co n  e l s e ñ o r  L U IS  H E R N A N D O  G O N Z A L E Z  N IE T O ; 
C o p ia  d e  p lan illa s d e  p a g o s  a la se g u rid a d  so c ia l in tegra l d o n d e  e v id en c ia  fe ch a  d e  p a g o s  rea liza d o s  
d e s d e  e l  01 d e  e n e ro  a i 31 d e  d ic iem bre  d e  2016 ; C opia  d e  p lan illa s d e  nóm in as d o n d e  ev id en c ia  fecha  
d e  p a g o s  rea liza d o s  d e sd e  e l 01 d e  e n e ro  a l 31 d e  d ic iem bre  d e  2 0 1 6 ; cop ia  d e l p a g o  d e  liquidación  
fina l d e  p re s ta c io n e s  a l quere llan te ; co p ia  d e  la carta  m ed ian te  la cu a l s e  dio p o r  term inado e l  contrato  
d e  traba jo  a l s e ñ o r  G O N Z A L E Z  N IE T O ; co p ia  d e  la re la c ión  d e  in ca p a c id a d es  rem itidas p o r  e l s e ñ o r  
G o n z á le z  N ieto . Tam bién  d isp u so  s e  p ra ctiquen  la s  d e m á s  p ru e b a s  q u e  e s tim e  p e rtin en te s  y  
co n d u c e n te s  n e c e sa r ia s  o  la s  q u e  lo s  re c la m a n te s so lic iten  y  q u e  co n d u zca n  a e s c la r e c e r  lo s  h ech o s , 
m ateria  d e  la a ctu a ció n  adm inistrativa . Folio 32.

3. Que mediante radicado No. 08SE201773100000008832 de fecha 06 de diciembre de 2017, se informó 
al querellante sobre los trámites realizados por el despacho. Folios 33.

4. Que mediante oficio de fecha 13 de diciembre de 2017, la empresa remitió los documentos requeridos 
por la Inspectora comisionada en CD anexo. En documentos físicos remite: carta donde dio por 
terminado el contrato de trabajo por la causal de reconocimiento de pensión de jubilación; copia de 
comprobante de liquidación definitiva del contrato y prestaciones sociales; certificado de existencia y 
representación de la Compañía; certificación de trabajo expedida el señor GONZALEZ NIETO. Folios 
34 a 42.

5. Que la Inspectora comisionada solicita a la empresa DRUMMOND LTDA mediante radicado No. 
08SE2018731000000013206 de fecha 20 de septiembre de 2018, los siguientes documentos: co p ia  d e  
la s  p la n illa s d e  p a g o s  a  la se g u rid a d  so c ia l in tegra l d o n d e  ev id en c ia  fe ch a  d e  ,p a g o s  rea liza d o s  d e sd e  
e l  03  d e  ju n io  d e  2004  a l 06  d e  e n e ro  d e  2 0 1 7  y  co m p ro b a n te s d o n d e  s e  e v id e n c ie  la fe ch a  d e  p a g o ; 
co p ia  d e  lo s  co m p ro b a n te s d e  p a g o  d o n d e  s e  e v id e n c ie  q u e  la e m p re sa  p a g ó  la prim a  d e  se rv ic io s  
le g a l y  e x tra leg a l co rre sp o n d ien te  a l se g u n d o  se m e s tre  d e l año  2 015  y  p rim e r s e m e s tre  d e l año 2 0 1 6  y  
e l  re a ju s te  a  la s  c e sa n t ía s  co rre sp o n d ie n te s  a l año  2 0 1 5 ; co m p ro b a n te s d e  p a g o  co rre sp o n d ie n te s  a 
lo s  a u x ilio s d e  v iá tico s m é d ico s  co rre sp o n d ie n te  a  lo s  d ía s  23  d e  abril, 18 d e  sep tiem b re , 19 de  
o ctu b re , 2 0  d e  n ov iem b re  d e  2 012  y  18 d e  en e ro , 15 d e  feb re ro , 18 d e  m arzo , 02  d e  abril, y  30  d e  
m ayo  d e  2013 . Fo lio  43.

6. Que mediante oficio de fecha 01 de octubre de 2018, la empresa DRUMMOND LTDA solicita 
ampliación del término otorgado para remitir los documentos solicitados, por consideración al volumen 
y antigüedad de la información. Folios 44.

7. Que mediante oficio de fecha 12 de octubre de 2018, la empresa DRUMMOND LTDA remite los 
documentos solicitados por el Inspector comisionado como son: co p ia  d e  la s  p lan illa s d e  p a g o s  a la 
se g u rid a d  so c ia l in tegra l d o n d e  ev id en c ia  fe ch a  d e  p a g o s  rea liza d o s  d e s d e  e l  03 d e  ju n io  d e  2 004  a l 
0 6  d e  e n e ro  d e  2 0 1 7  y  co m p ro b a n te s d o n d e  s e  e v id e n c ie  la fe ch a  d e  pago . E l  a p o d e ra d o  d e  la parte  
q u ere lla d a  m an ifiesta  p o r  e sc r ito  a l D e s p a c h o :H

8. Así mismo remite copia de la resolución 2059 de fecha 31 de agosto de 2005, donde se resuelve 
reconocer y pagar la pensión plena de jubilación, por valor de Un Millón Novecientos Cincuenta y Cinco 
mil Ciento Setenta y Seis pesos con Setenta y Siete centavos ($1.955.176,77) a favor del señor LUIS 
HERNANDO GONZALEZ NIETO con C.C. No. 11.428.211 de Facatativá a partir del 01 de junio de 
2005, fecha inmediata en que se cumplió con el requisito de la edad e incluir en nómina de 
pensionados del FONDO DE FERROCARRILES NACIONALES DE COLOMBIA y pagar el derecho de 
pensión de jubilación de carácter especial con un monto del 75% y de acuerdo con lo expuesto en el 
considerando No. 2 de la parte motiva de este documento.
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III. FUNDAMENTOS JURIDICOS

Tratándose de aspectos de competencia del Grupo de Prevención, Inspección, Vigilancia y Control del 
Ministerio de Trabajo, los inspectores de trabajo y seguridad social, tendrán el carácter de policía 
administrativa laboral, encargados de verificar e inspeccionar el cumplimiento de la normativa laboral y del 
sistema general de seguridad social, en caso de encontrar violación a dichas disposiciones o la realización 
de actos que impidan o retarden el cumplimiento de las actividades propias de la labor de inspección, tiene 
la potestad para imponer sanciones pecuniarias de acuerdo a la siguiente normatividad:

C on stitu c ión  P o lít ica  d e  Colom bia , a rtícu lo s  83  y  209 .

A rticu lo  83.- ”Las actuaciones de los p a rticu la re s  y  d e  la s  a u to rid a d es p ú b lica s  d e b e rá n  c e ñ ir s e  a  lo s  
p o s tu la d o s  d e  la b u en a  fe , la c u a l s e  p re su m irá  e n  to d a s  la s  g e s t io n e s  q u e  a q u e llo s  a d e la n ten  a n te  é s t a s .”

A rticu lo  2 0 9 .- " L a  función  adm in istra tiva  e s tá  a l se rv ic io  d e  lo s  in te re s e s  g e n e ra le s  y  s e  d e sa rro lla  co n  
fu n dam en to  e n  lo s  p rin c ip io s  d e  igua ldad , m ora lidad , e fica c ia , e co n o m ía , ce le rid a d , im parc ia lidad  y  
pub lic ida d , m ed ia n te  la d e sce n tra liza c ió n , la d e le g a c ió n  y  la d e sco n ce n tra c ió n  d e  fu n c io n e s . ”

L a s  a u to rid a d es adm in istra tivas d e b e n  co o rd in a r s u s  a c tu a c io n e s  p a ra  e l  a d e cu a d o  cum plim ien to  d e  lo s  
f in e s  d e l E s ta d o . L a  adm in istración  pú b lica , e n  to d o s  s u s  ó rd e n e s , tendrá  un con tro l in tem o  q u e  se e je rce rá  
e n  lo s  té rm in os q u e  se ñ a le  la le y ."

A rt ícu lo s  4 8 5  y  4 8 6  d e l C ód igo  S u s ta n tivo  d e l Traba jo .

A R T IC U L O  485. “A U T O R ID A D E S  Q U E  L O S  E J E R C IT A N . L a  vig ilancia  y  e l  co n tro l d e l cum plim ien to  d e  
la s  n o rm a s d e  é s te  C ód igo  y  d e m á s  d isp o s ic io n e s  so c ia le s  s e  e je rce rá n  p o r  e l  M in isterio  d e l T raba jo  e n  la 
form a co m o  e l  G ob iern o , o  e l  m ism o M in isterio , lo  d e te rm in e n .”

A R T IC U L O  486 . “A T R IB U C IO N E S  Y  S A N C IO N E S . L o s  fu n cion a rio s d e l M in isterio  d e  Traba jo  podrán  
h a c e r  co m p a re c e r  a  s u s  re sp e c t iv o s  d e sp a c h o s  a  lo s  e m p lea d o re s , pa ra  e x ig ir le s  la s  in fo rm a cio n es  
p e rt in e n te s  a  s u  m isión , la e xh ib ic ió n  d e  lib ro s , re g is tro s , p la n illa s y  d e m á s  d o cu m e n to s , la  o b ten c ió n  d e  
c o p ia s  o  e x tra c to s  d e  lo s  m ism os. A s í  m ism o , p od rá n  en tra r s in  p re v io  a v iso , y  e n  cu a lq u ie r  m om ento  
m ed ian te  s u  iden tificac ión  co m o  ta le s , e n  toda  e m p re sa  co n  e l  m ism o fin y  o rd e n a r la s  m e d id a s  p re v e n tiv a s  
q u e  co n s id e re n  n e c e sa r ia s , a se so rá n d o se  d e  p e r ito s  co m o  lo  c re a n  co n ve n ie n te  p a ra  im p ed ir q u e  s e  vio len  
la s  d isp o s ic io n e s  re la tiva s a la s  co n d ic io n e s  d e  traba jo  y  a  la  p ro te cc ió n  d e  lo s  tra b a ja d o re s e n  e l  e je rc ic io  
d e  s u  p ro fe s ió n  y  d e l d e re ch o  d e  libre  a so c ia c ió n  sin d ica l. T a le s  m e d id a s  tendrán  a p lica c ió n  inm edia ta  s in  
p e rju ic io  d e  lo s  re c u rso s  y  a c c io n e s  le g a le s  co n s ig n a d a s  en e llo s . D ich o s  fu n c io n a rio s no  q u edan  
fa cu lta d o s , s in  em bargo , p a ra  d e c la ra r d e re c h o s  in d iv id u a les n i de fin ir co n tro v e rs ia s  cu y a  d e c is ió n  e s té  
atribu ida a  lo s  ju e c e s , a u n q u e  s í  p a ra  a c tu a r en  e s o s  c a s o s  co m o  co n c ilia d o re s .

L o s  fu n c io n a rio s  d e l M in isterio  d e l Traba jo  y  S e g u r id a d  S o c ia l tendrán  la s  m ism a s fa cu lta d e s  p re v is ta s  en  
e l  p re se n te  n um era l re sp e c to  d e  tra b a ja d o re s , d ire c tiv o s  o  a filiad os a la s  o rg a n iza c io n e s  
s in d ic a le s , s ie m p re  v  cu a n d o  m ed ie  so lic itu d  d e  p a rte  d e l s in d ica to  v/o d e  la s  o rg a n iza c io n e s  d e  segundo y 
te rc e r  o ra d o  a  la s  cu a le s  s e  en cu en tra  afiliada la o rga n izac ión  s in d ica l. ” ( . . . )

L a  L e y  1610  d e  2 013  e n  s u  artícu lo  1 e s ta b le c e  la co m p e te n c ia  g e n e ra l d e  lo s  In sp e c to re s  d e  Traba jo , a  
s a b e r : "A rtícu lo  1. C o m p eten c ia  gen era l. L o s  In sp e c to re s  d e  T raba jo  y  S e g u r id a d  S o c ia l e je rce rá n  s u s  
fu n c io n e s  d e  in sp e cc ió n , v ig ilancia  y  con tro l e n  todo  e l  territorio  n a c io n a l y  co n o ce rá n  d e  lo s  a su n to s  
in d iv id u a le s  y  co le c t iv o s  e n  e l  s e c to r  p riva d o  y  d e  d e re ch o  co le c t ivo  d e l traba jo  d e l s e c to r  púb lico . ”

E l  a rtícu lo  3 o ib id em  se ñ a la :

____________ _________________________________________________________________
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“A rtícu lo  3 a. F u n c io n e s  p rin c ip a le s . L a s  In sp e c c io n e s  d e l Traba jo  y  S e g u r id a d  S o c ia l tendrán  la s  s ig u ie n te s  
fu n c io n e s  p rin c ip a le s :

1 . Fu n c ió n  P re ve n tiva : Q u e  p ro p en d e  p o rq u e  to d a s la s  n o rm a s d e  ca rá c te r  so c io  labora l s e  cum plan  a  
caba lidad , adop tan do  m ed id a s q u e  ga ran ticen  lo s  d e re c h o s  d e l traba jo  y  ev iten  p o s ib le s  co n flic to s  en tre  
e m p le a d o re s  y  trab a jadores.

2. Fu n c ió n  C oactiva  o d e  P o lic ía  Adm in istra tiva : C om o a u to rid a d es d e  po lic ía  d e l traba jo , ía facu ltad  
co e rc it iva  s e  re fie re  a la p o sib ilid a d  d e  req u erir o  sa n c io n a r a io s  re sp o n sa b le s  d e  la in o b se rva n c ia  o 
vio la ción  d e  una  norm a d e l trabajo , ap licando  s ie m p re  e l princip io  d e  p roporciona lidad .

3 . Fu n c ió n  C onciliad o ra : C o rre sp o n d e  a  e s to s  fu n ciona rio s in te rven ir e n  la so lu c ió n  d e  lo s  con flic to s  
la b o ra le s  d e  c a rá c te r  ind ividual y  co le c tivo  so m e tid o s  a  su  co n sid e ra c ió n , pa ra  agotam iento  d e  la vía  
gu bern a tiva  y  en  ap lica c ión  d e l princip io  d e  eco n o m ía  y  ce le rid a d  p ro ce sa l.
4. Fu n c ió n  d e  m ejoram iento  d e  la norm ativ idad  labora l: M ed ia n te  la im p lem entación  d e  in ic ia tivas qu e  
perm itan  su p e ra r  lo s  v a d o s  y  la s  d e fic ie n c ia s  p ro ced im e n ta le s  q u e  s e  p re se n ta n  e n  la ap lica c ión  d e  la s  
d isp o s ic io n e s  le g a le s  v igen tes.

5. Fu n c ió n  d e  acom pañ am ien to  y  ga ran te  d e l cum plim iento d e  la s  n o rm as la b o ra le s  d e l s is te m a  g e n e ra l d e  
r ie sg o s  la b o ra le s  y  d e  p e n s io n e s .

R e so lu c ió n  2 143  d e  2 014  artícu lo  7 e s ta b le c e  la s  fu n c io n e s d e  lo s  In sp e c to re s  d e  Traba jo  y  Seg u rid a d  
S o c ia l a  sa b e r :

“1. A d e la n ta r in ve stig a c ió n  adm in istrativo-labora l e n  m ateria  d e  d e re ch o  labora l ind ividual, co lectivo , 
se g u rid a d  so c ia l en  p e n s io n e s , r ie sg o s  la b o ra les , se g u rid a d  y  sa lu d  e n  e l  traba jo  y  d e m á s  n o rm a s so c ia le s  
q u e  se a n  d e  s u  com peten cia . ( . . . )

IV. CONSIDERACIONES DEL DESPACHO

Una vez practicadas las pruebas pertinentes, procede el Despacho a resolver si en el presente asunto hay 
o no mérito para iniciar formalmente un proceso administrativo de carácter sancionatorio en contra de la 
empresa DRUMMOND LTDA, por la presunta comisión de actos de violación a las normas laborales y/o de 
seguridad social, conforme a lo preceptuado en el inciso 2o del artículo 47 del nuevo Código de 
Procedimiento Administrativo y de lo Contencioso Administrativo.

La averiguación preliminar de que trata la norma arriba citada permite al funcionario del Ministerio del 
Trabajo, dentro de sus competencias, desarrollar una serie de actos encaminados a constatar o desvirtuar 
la existencia de una falta o infracción a la ley laboral. Este estadio es completamente potestativo del 
servidor y su agotamiento evita la apertura de una investigación inane o sin sustento.

En virtud de la petición presentada por el señor HERNANDO GONZALEZ NIETO, que dio origen al inicio 
de la presente averiguación preliminar y realizado el análisis de los documentos que hacen parte del 
acervo probatorio en CD y folios 35 a 42; 53 a 61, este Despacho encuentra la siguiente información así:

1. Copia de un contrato laboral firmado entre la empresa DRUMMOND LTDA y el señor LUIS 
HERNANDO GONZALEZ NIETO. El contrato de trabajo escrito está regulado por el artículo 39 del 
código sustantivo del trabajo, y todo lo que se acuerde debe quedar contenido en un documento, 
documento que aparte de la firma de trabajador y empleador, no requiere formalidad alguna para su 
validez, por lo que constituirá prueba por sí sólo para cualquiera de las partes. 
ARTICULO 37. FORMA. El contrato de trabajo puede ser verbal o escrito; para su validez no requiere 
forma especial alguna, salvo disposición expresa en contrario. ARTICULO 38 Código Sustantivo del 
Trabajo. CONTRATO VERBAL. Modificado por el art. 1. Decreto 617 de 1954. El nuevo texto es el
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siguiente: Cuando el contrato sea verbal, el empleador y el trabajador deben ponerse de acuerdo, al 
menos acerca de los siguientes puntos:

El Despacho considera que la empresa DRUMMOND LTDA firmó contrato laboral con el señor LUIS 
HERNANDO GONZALEZ, tal como consta en CD anexo. Folio 35.

2. Copias de las planillas de nóminas de enero a diciembre de 2016 pagadas al señor LUIS HERNANDO 
GONZALEZ NIETO. De acuerdo al Código Sustantivo del Trabajo, el salario no solo se refiere a la 
remuneración ordinaria, sino a todo lo que el trabajador recibe en efectivo o en especie como 
compensación directa por el servicio prestado.

El artículo 134 del Código del Trabajo establece que el período salarial no debe ser mayor de una 
semana para trabajadores diarios y que para trabajadores mensuales debe ser de una vez al mes. Los 
salarios deben pagarse en moneda corriente en el lugar de trabajo durante la jomada laboral o 
inmediatamente después del trabajo. Los salarios deben pagarse directamente al trabajador o a una 
persona autorizada (por escrito) por el trabajador.

Se permite el pago de salarios en especie, total o parcialmente, como una parte de la remuneración y 
puede consistir en alimentos, alojamiento o prendas para el trabajador o su familia. El contrato de 
trabajo establece expresamente estas prestaciones; sin embargo, no podrán superar el 30 % del 
salario mínimo.

El Despacho considera que de acuerdo a la documentación remitida mediante oficio de fecha 06 de 
diciembre de 2018, se logra evidenciar que la empresa querellada pagó al querellante el salario 
correspondiente al año 2016, tal como consta en planillas de nóminas periodo 2016-01 al 2016-12. Cd 
anexo, Folio 35.

3. C o p ia  d e  p lan illa s d e  p a g o s  d e  a p o r te s  a  la se g u rid a d  so c ia l in teg ra l a l s e ñ o r  G O N Z A L E Z  N IE T O , 
d o n d e  s e  ev id en c ia n  lo s  p a g o s  d e  a p o r te s  a  se g u rid a d  so c ia l in teg ra l a e x c e p c ió n  d e  a p o r te s  a  
p e n s io n e s  p o r  e s ta r  e xo n e ra d o  d e  h a c e r  d ich o s  a p o rte s . D E C R E T O  1670  D E  M A Y O  D E  2 0 0 7  a p o rte s  
a  lo s  su b s is te m a s  d e  la P ro te cc ió n  S o c ia l pa ra  a p o rta n te s  d e  2 00  o  m á s  co tiza n tes . Q u ie n e s  d e b e n  
re a liza r a p o rte s  a  lo s  su b s is te m a s  d e  S a lu d , P e n s io n e s  y  R ie s g o s  P ro fe s io n a le s  d e l S is te m a  d e  
S e g u r id a d  S o c ia l In teg ra l, a s i  co m o  lo s  d e s t in a d o s  a l S e rv ic io  N acion a l d e  A p re n d iza je , S e n a , a l 
In stitu to  C o lom b iano  d e  B ie n e s ta r  Fam ilia r; IC B F  y  a  la s  C a ja s  d e  C o m p e n sa c ió n  Fa m ilia r y  a  la 
E s c u e la  S u p e r io r  d e  A d m in istra ción  P ú b lica , E S A P  y  p a ra  la s  E s c u e la s  In d u str ia le s  e  In stitu tos  
T é c n ic o s  N a cion a les , D ep a rta m en ta les , D istrita les y  M u n ic ip a le s , c u y a s  n ó m in a s d e  tra b a ja d o re s  
a c tiv o s  o  p e n s io n a d o s  co n ten g a n  2 0 0  o  m á s  co tiza n tes , e fe c tu a rá n  s u s  a p o r te s  e n  ¡a s fe c h a s  q u e  s e

El Despacho considera que la empresa DRUMMOND LTDA pagó oportunamente los aportes a la 
seguridad social Integral al querellante durante todo el tiempo laborado. Tal como quedó demostrado en las 
planillas de pago aportadas en CD, Folio 35.

4. Copia de l pago de liquidación final de  prestaciones al querellante. L a s  prestaciones so cia les son  lo s dineros 
adicionales al S a la rio  que el em pleador debe recon ocer al trabajador vinculado mediante Contra to  d e  
trab a jo  por su s  serv icios prestados. E s  e l reconocim iento a su  aporte en la generación de  ingresos y  utilidad en 
la em presa o unidad económica. P rim a  d e  se rv ic io s . A rticu lo 307. Toda em presa debe pagar a cada em pleado  
un salario m ensual com o prima de serv icios, quince d ias s e  deben pagar, p o r tardar e l último día del m es de  
jun io  y  lo s restantes quince d ias en los prim eros 20 d ía s de l m es de  diciembre. Según  e l artículo 307 de l código  
sustantivo de l trabajo, la prima de se rv ic io s no e s  salario ni s e  debe com putar com o salario en ningún caso , 
tratamiento que s e  le  da a las dem ás prestaciones socia les. C e sa n tía s . A R T IC U LO  249. R E G L A  G E N E R A L  
Todo em pleador e sté  obligado a pagar a su s  trabajadores, y  a la s dem ás personas que s e  indican en este

in d ican
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Capítulo, al terminar e l contrato de  trabajo, como auxilio de cesantía, un m es de  salario p o r cada año de 
serv icios y  proporcionalmente p o r fracción de año. E l auxilio de cesantías s e  toma com o b a se  e l último salario 
m ensual devengado po r e l trabajador, siem pre que no haya tenido variación en los tres (3) últimos m eses. En  el 
ca so  contrario y  en e l de  los salarios variables, s e  tomará como base  e l promedio de  ío devengado en e l último 
año de serv icios o en todo e l tiempo servido s i fuere m enor de un año.

L a  liqu idación  d e  la s  c e sa n t ía s  s e  h ará  e l últim o d ia  d e  ca d a  año  o  a l fina lizar e l contrato . E l  auxilio  d e  
c e sa n t ía s  d e b e  s e r  co n sig n a d o  p o r  e l em p lea d o r a n te s  d e l 15 d e  feb re ro  d e l s ig u ien te  año  e n  una  
cu en ta  ind iv idua l d e  ca d a  traba jador e n  e l fon do  q u e  e l em p lea d o  elija . D e  no  co n s ig n a rse  
opo rtu n am en te  la s  c e sa n tía s , e l e m p lea d o r d e b e rá  p a g a r  un d ía  d e  sa la rio  p o r  ca d a  d ia  d e  re tra so  en  
la co n sig n a c ió n  o  p a g o  d e  la s  c e sa n tía s . C om o  ya  s e  dijo , e l auxilio d e  c e sa n t ía s  s e  liquida e l  fina lizar 
e l año , c a so  e n  e l  cu a l s e  co n sig n a  en  un fondo, o  a la term inación  d e l contrato . S in  em bargo , e s  
p o s ib le  h a c e r  liq u id a c io n es p a rc ia le s  d e  la s  c e sa n t ía s  s ie m p re  y  cu a n d o  e s ta s  s e a n  u tilizadas p a ra  la 
co n stru cc ió n  o  m ejoram iento  d e  viv ienda  o  p a g o s  d e  ed u ca c ió n . In te re se s  d e  ce sa n tía s . E l  em p lea d o r  
d e b e  p a g a r  p o r  co n ce p to  d e  in te re s e s  so b re  la s  ce sa n tía s  un 12%  anual, o  p rop o rc ion a lm en te  al 
tiem po traba jado . E l  em p lea d o r d e b e  p a g a r  a s u s  e m p lea d o s  in te re s e s  so b re  la s  c e sa n t ía s  q u e  tenga  
a cu m u la d a s a 31 d e  d ic iem bre  d e  ca d a  año , a  una ta sa  d e l 12%  anual, y  e n  p ro p o rc ió n  co n  e l  tiem po  
q u e  s e  H eve  laborando  s i  e s te  e s  m en o r a  un  año. L o s  in te re s e s  s e  d e b e n  p a g a r a m á s ta rdar a l 31 d e  
e n e ro  y  s e  p a g a n  d irectam en te  a i em p leado .

El Despacho considera que la empresa DRUMMONT LTDA pagó en su oportunidad la liquidación definitiva 
del contrato; que una vez se dio por terminado el contrato liquidó todas y cada una de las prestaciones 
sociales y vacaciones debidas a la fecha ai querellante. Folio 39

Revisado el expediente por parte del Inspector de trabajo comisionado y valoradas las pruebas aportadas 
por la empresa querellada, se observa que la misma anexó la documentación que se le requirió y remite a 
este Despacho los documentos mediante oficio de fecha 13 de diciembre de 2017 con radicado de recibo 
No. 11EE2017000000017472 del 15 de diciembre de 2017, para efecto de verificar las conductas 
demandadas.

Al caso concreto se advierte que la empresa Drummond Ltda firmó contrato laboral con el querellante 
señor LUIS HERNANDO GONZALEZ NIETO, pagó oportunamente los salarios, prestaciones sociales y 
afilió y aportó las cotizaciones a seguridad social integral, según consta en CD anexo y documentos a folios 
34 a 39.

En cuanto al tema de reclamación que la empresa D R U M M O N D  L T D A  h a g a  e l  trámite d e  
re co n o c im ien to  y  d e  p le n a  va lid ez  co m o  ju stifica c ió n  d e  la s  a u se n c ia s  d e  trabajo d e  la s  
in ca p a c id a d e s  q u e  s e  a n exa n  a la p re se n te  so lic itu d  y  q u e  s e  enum era ron  e n  la p a rte  inicial, e s  d e  
te n e r  e n  cu en ta :

“La ie y  ha  p re v is to  qu e  s i  la in ca p a c id a d  e s  d e  origen  com ún  (en fe rm e d a d  g e n e ra l o  a cc id en te  de  
c a rá c te r  no  labora l) e l  p e n s io n a d o  trab a jado r no  tiene d e re ch o  a l p a g o  d e  d ic h a s  in ca p a c id a d es . Y  
só lo  hab rá  lugar a e s a  p re sta c ió n  e co n ó m ica  cu an do  la in ca p a c id a d  s e  ha  derivado  d e  un 
a cc id e n te  labora l (a cc id e n te  d e  trabajo) o d e  una en fe rm ed a d  labo ra l (en fe rm e d a d  p ro fes ion a l), 
s ie m p re  y  cu a n d o  e l  en fe rm o  o s in ie s tra d o  e s té  afiliado a una A dm in istradora  d e  R ie s g o s  
L a b o ra le s  (A R L ) . L o  anterior, d e  con fo rm idad  co n  lo s  té rm inos d e l A rtícu lo  28  d e l D e cre to  8 0 6  d e  
1998  q u e  d isp o n e  lo s ig u ien te :
A r t íc u lo  28 . B e n e fic io s  d e  lo s  a filiados a l R é g im en  Contributivo. E l  R é g im en  Contributivo garantiza  
a  s u s  a filiad os co tiza n tes  lo s  s ig u ie n te s  b e n e fic io s :
a ) L a  p re sta c ió n  d e  lo s  se rv ic io s  d e  sa lu d  in c lu ido s e n  e l P lan  O bligatorio d e  S a lu d , P O S , d e  que  
trata e l a rtícu lo  162 d e  ia L e y  100  d e  1993 ;
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b¡ E l  su b s id io  e n  d inero  e n  c a s o  d e  in ca p a c id a d  tem pora l d e riva d a  p o r  e n fe rm e d a d  o  a cc id e n te  
o ca s io n a d o s  p o r  cu a lq u ie r c a u sa  d e  o rigen  n o  p ro fe s io n a l; 
c )  E l  su b s id io  e n  d in ero  e n  c a s o  d e  licen c ia  d e  m atern idad .

L o s  p e n s io n a d o s  co tiza n te s  y  lo s  m iem b ro s d e  s u  grupo  fam iliar que no e s té n  co tiza n d o  a l s is te m a  
rec ib irán  ún icam en te  la s  p re s ta c io n e s  co n tem p la d a s  e n  e l  lite ra l a } d e l p re se n te  artícu lo .
P a rág ra fo . ( . . . ) "
E n e lm is m o  se n tid o  s e  p ron u n c ió  e l  M in isterio  d e  S a lu d e n  s u  c o n c e p to N o . 2 0 1 3 1 1 20 0 11 1 23 1  d e l 
31 d e  e n e ro  d e  2013 . “E n  p rim e r lu g a r e s  im portante re co rd a r q u e  un  p e n s io n a d o  n o  d e b e  aporta r 
a p e n s ió n , p e ro  s i  d e b e  se g u ir  aportando  a  sa lu d , d e  m odo  q u e  tien e  q u e  e s ta r  afiliado a  una E P S ,  
ahora , s i  e s e  p e n s io n a d o  q u e  e s tá  co tiza n d o  m en su a lm en te  a la E P S  su fre  un a  in ca p a c id a d  
m éd ica , su rg e  la duda  so b re  s í  la  E P S  d e b e  re co n o ce r le  e l  auxilio  e co n ó m ico  co n  b a s e  a l m onto  
d e l va lo r co tiza d o , q u e  e s  la m e sa d a  p e n s io n a l la cu a l n o  p u e d e  s e r  in ferio r a  un  sa la rio  
m ínÍm o".N o e x is te  una norm a q u e  e x p re sa m e n te  d iga  s i  h a y  o  n o  lu g a r a l re co n o c im ien to  
e co n ó m ico  d e  d ich a  in ca p a c id a d  p o r  p a rte  d e  la  E P S ,  a s í  d ic e  la  c ircu la r 0 11  d e  1995  d e  la  
S u p e r in te n d en c ia  N aciona l d e  S a lu d  so b re  la in ca p a c id a d  g e n e ra l: “E s  e l  reco n o c im ien to  d e  la 
p re sta c ió n  d e  tipo e co n ó m ico  y  p a g o  d e  la m ism a q u e  h a ce n  la s  E P S  a  s u s  afiliados co tizan tes  
no pen sio n a d o s , p o r  todo  e l  tiem po e n  q u e  e s té n  in hab ilitados fís ica  o  m en ta lm en te  pa ra  
d e se m p e ñ a r  e n  form a tem pora l s u  p ro fe s ió n  u  o fic io  habitual. E n  n ingún  c a s o  s e  le  p a g a rá  a un  
afiliado  a i s is te m a  sim u ltán eam en te  in ca p a c id a d  p o r  e n fe rm e d a d  g e n e ra l, in ca p a c id a d  p o r  
e n fe rm e d a d  p ro fe s io n a l y  p e n s ió n  d e  in va lid ez  ab so lu ta  o  p o r  g ran  in va lid ez '’. D e  a llí s e  a d v ie rte  
q u e  la E P S  n o  tien e  la ob ligac ión  d e  p a g a r  la s  in ca p a c id a d e s  a  s u s  a filiad os q u e  ten ga n  la ca lida d  
d e  p e n s io n a d o s . L a  razón  d e  e llo  e s  se n c illa  p o r  cuan to  e l  ob je tivo  d e l p a g o  d e  la in ca p a c id a d  e s  
q u e  e l  tra b a ja d o r o b ten g a  a lgún  in g re so  du rante  e l  tiem po  q u e  n o  p u e d a  tra b a ja r p o r  e s ta r  
in capacitado , p e ro  a l e s ta r  p e n s io n a d o , s e  su p o n e  q u e  n o  s e  traba ja  y  m ed ia n te  s u  m e sa d a  
p e n s io n a l tien e  e l  in g re so  a se g u ra d o  q u e  b u sca  la ley , p o r  tanto, n o  h a y  lu g a r a l re co n o c im ien to  
eco n ó m ico  d e  la in capacidad . A d e m á s , la m e sa d a  p e n s io n a l no  s e  a fe c ta  n i s e  d ism in u ye  p o r  
cu en ta  d e  una  in ca p a c id a d , d e  m odo  q u e  no  tiene se n tid o  e l  p a g o  d e  in ca p a c id a d e s  a  lo s  
p e n s io n a d o s , p u e s  e s to s  e n  cu a lq u ie r  c a s o  d even g a rá n  lo m ism o".

E n  re la c ió n  a la so lic itu d  d e l qu ere llan te , q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  le  p a g u e  la s  
p re s ta c io n e s  e co n ó m ica s  p rim a leg a l y  e x tra  leg a l co rre sp o n d ie n te  a l se g u n d o  se m e s tre  d e  2 0 1 5  y  
q u e  s e  d eb ie ro n  p a g a r e n  e l  m e s  d e  d ic iem b re  d e  2015 . Q u e  fueron  re te n id a s  co n  e l  a rgum ento , 
d e l su p u e s to  A U S E N T IS M O  L A B O R A L  IN JU S T IF IC A D O , a s í  m ism o m e  p a g u e  la s  p re s ta c io n e s  
e co n ó m ica s  p rim a leg a l y  e x tra  le g a l co rre sp o n d ie n te  a i p rim e r s e m e s t re  d e  2 0 1 6  y  q u e  s e  
d e b ie ro n  p a g a r  e n  e l  m e s  d e  ju n io  d e  2016 . Q u e  fueron  re te n id a s  co n  e l  a rgum en to , d e l su p u e s to  
A U S E N T IS M O  L A B O R A L  IN JU S T IF IC A D O  y  re a lice  e l re a ju ste  d e l p a g o  d e  c e sa n t ía s  
co rre sp o n d ie n te  a l año  2015

E s  d e  a te n d e r lo  m a n ifesta d o  e n  e sc r ito  p re se n ta d o  p o r  la e m p re sa  a  tra v é s  d e  s u  apod era d a  
M A R ÍA  C LA U D IA  E S C A N D O N , d ic e : “d e  a cu e rd o  a lo an terio rm ente  in d ica d o  e l s e ñ o r  G o n zá le z  
N ieto  n o  p e rc ib ió  sa la rio  e n  e l  se g u n d o  se m e s t re  d e  2015 , n i e l p rim ero  d e  2016 , p o r  lo tanto no  
h u bo  in g re so  b a se  pa ra  liqu idar (a prim a, e n  consecr/enc/a e l  m onto  p o r  e s te  co n ce p to  a s c ie n d e  a  
la su m a  d e  $ 0 .0 0  p e s o s . E n  todo  c a so , e n  co n s id e ra c ió n  a  q u e  e l  tra b a ja r p re se n ta  rec la m a ció n  
p o r  e s te  h ech o , a  p e s a r  d e  q u e  y a  se le  ha  e xp lica d o  e n  a n te r io re s  o p o rtu n id a d e s la s  ra z o n e s  p o r  
la s  q u e  n o  h u bo  p a g o  c la ram en te  e x is te  una  d iscu s ió n  so b re  e l cu a l c o n  todo  re sp e to , d e  a cu e rd o  
a  lo  p re v is to  e n  e l  a rtícu lo  4 8 6  d e l C .S .T . lo s  In sp e c to re s  d e  T raba jo  no  e s tá n  fa cu lta d o s pa ra  
d e c la ra r  d e re c h o s  in d iv id u a le s n i d e fin ir co n tro v e rs ia s  cu y a  d e c is ió n  e s té  a tribu ida a  lo s  ju e c e s , p o r  
lo  tanto no  ha b ría  co m p e ten c ia  pa ra  d e fin ir e l a su n to "

Q u e  la  e m p re sa  D R U M M O N D  L T D A  re a lic e  la  n o v e d a d  d e  in g re so  y  p a g u e  lo s  a p o r te s  d e  
co tiza c ió n  a  p e n s ió n  a  la adm in istradora  co lom b ian a  d e  p e n s io n e s  C O L P E N S IO N E S  e n  virtud  d
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con tra to  d e  traba jo  v ig en te  a partir d e  03  d e  ju n io  d e  2004  a térm ino indefin ido  y  h a sta  e l  m om ento  
e n  q u e  p e rs is ta  la re la c ión  laboral. R e sp e c to  a l c a so  ca b e  se ñ a la r : “E l  in c iso  se g u n d o  d e l artícu lo  
17 d e  la L e y  100 d e  1993 modificado por el artículo 4 de la Ley 797 de 2003, señala que: 
"La obligación de cotizar cesa al momento en que el afiliado reúna los requisitos para acceder á 
la pensión mínima de vejez, o cuando el afiliado se pensione por invalidez o anticipadamente . 
Los empleadores de un pensionado deben reportar esta situación al Operador de la Planilla PILA y 
así, sólo cancelarán Salud, ARP y Parafiscales”,

La empresa querellada en lo que respecta al aporte a pensión indica “q u e  e l  quere llan te  om ite  
in fo rm ar a l M in isterio  d e l Traba jo  d e  form a tem eraria  qu e  s e  en cu en tra  p e n s io n a d o  p o r  e l FO N D O  
D E  P A S IV O  S O C IA L  D E  F E R R O C A R R IL E S  N A C IO N A L E S  D E  C O LO M B IA , m ed ia n te  R e so lu c ió n  
N o. 32  d e í 09  d e  e n e ro  d e  1992, rea ju sta d a  a  p len a  d e  ju b ila c ió n  p o r  e i  F o n d o  m ediante  
R e so lu c ió n  2 059  d e  2005 , y  p o r  tanto no  e s  n i ha  s id o  p o s ib le  s e r  vá lidam ente  afiliado a l s istem a  
g e n e ra l d e  p e n s io n e s , ya  q u e  p re c isa m en te  é s ta  e s  una  d e  la s  c a u sa le s  d e  e xo n e ra c ió n "

“E s  a s í  co m o  e l  in c iso  se g u n d o  d e l artícu lo  4  d e  la L e y  797  d e  2 003  q u e  m od ificó  e l  artícu lo  17  d e  
la L e y  100 d e  1993, ind ica  q u e  la ob ligac ión  d e  co tiza r a l s is te m a  d e  p e n s io n e s  c e sa  en  e l  
m om ento  e n  e l  cu a l e l afiliado reún a  lo s  req u is ito s  pa ra  a c c e d e r  a la p e n s ió n  d e  ve je z , o  cu a n d o  e l  
afiliado s e  p e n s io n e  p o r  in va lidez  o  an tic ipadam ente”.

“T en ien d o  e n  cu en ta  lo e s ta b le c id o  e n  la L e y  797  d e  2 003  q u e  m odificó  la L e y  100 d e  1993, e l 
h e c h o  d e  q u e  e l trab a jado r ten ga  una  re la c ión  laboral, cu a n d o  é s te  o sten ta  la ca lidad  d e  
p e n s io n a d o , la  ob ligac ión  a  co tiza r a l S is te m a  G e n e ra l d e  P e n s io n e s  c e s a  e n  e l  m om ento  e n  q u e  e l 
afiliado re ú n e  lo s  req u is ito s  pa ra  a c c e d e r  a  la p e n s ió n  d e  ve je z , co m o  é l  s e ñ o r  G o n zá le z  a l 
in g re sa r  a  la C om pañ ía  ten ía  la ca lid a d  d e  p e n s io n a d o  d e  una en tida d  O ficia l, n o  era  p o s ib le  
afiliarlo a l s is te m a  g e n e ra l d e  p e n s io n e s  y  m e n o s  e fe c tu a r co tiza c io n e s”. Fo lio  53.
Q u e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D  m e  p a g u e  lo s  a u x ilio s d e  v iá tico s m é d ico s  e s t ip u la d o s  p o r  e l  
artícu lo  42  d e  la co n ven c ió n  co le c tiva  d e  trabajo co rre sp o n d ie n te s  a lo s  d ía s  23  d e  abril, 18 de  
sep tiem b re , 19 d e  octu b re , 2 0  d e  n ov iem bre , 18 d e  d ic iem b re  d e  2 012  y  18 d e  en e ro , 15 d e  
feb re ro , 18 d e  m arzo , 02  d e  abril y  30  d e  m ayo d e  2013.

O rd en a r a  la E m p re sa  D R U M M O N D  L T D ., e l recon ocim ien to  y  p a g o  d e  la s  o b lig a c io n e s  em a n a d a s  
d e  la in ca p a c id a d  total defin itiva laboral, d e sd e  la fe ch a  en  la q u e  la A R L  C O LM E N A  y  la E .A .S  
F o n d o  P a s iv o  S o c ia l d e  lo s  F e rro ca rr ile s  N a c io n a les  d e  Colom bia , m e  n eg a ron  e l p a g o  d e  m is  
in ca p a c id a d e s , h a sta  e l  m om ento  e n  q u e  s e  de term ine  la en tida d  a la q u e  le  co rre sp o n d e  h a c e rse  
ca rg o  d e  la s  o b lig a c io n e s  e co n ó m ica s  q u e  g e n e re  m i a ctu a l d isca p a c id a d , e n  a ten c ión  a q u e  no  
e x is te  su sp e n s ió n  d e l con tra to  d e  trabajo y  a q u e  la e m p re sa  s e  su stra jo  d e  la ob ligac ión  d e  h a ce r  
m is a p o rte s  a l fondo  d e  p e n s io n e s  ob ligatorias I S S  (h o y  C o lp e n s io n es ), q u e  pa ra  e l c a so  se r ía  la 
en tid a d  co m p e ten te  pa ra  re so lv e r  m i situación , todo e sto  e n  a ra s d e  q u e  n o  s e  s ig a n  vu ln e rados m i 
d e re ch o  a  una  vida digna, a  la igua ldad  y  a  la se g u rid a d  so c ia l integral.

En cuanto a que se ordene declarar y pagar los auxilios de gastos de viáticos relacionados en el 
párrafo anterior, se advierte que este ministerio de trabajo de acuerdo a lo previsto en el artículo 
486 del Código Sustantivo del Trabajo, los Inspectores del Trabajo no están facultados para 
declarar derechos individuales ni definir controversias cuya decisión esté atribuida a los jueces, por 
lo tanto, no habría competencia para definir el asunto.
También solicitó se decrete y declare el acoso laboral debido a las pruebas contundentes e 
irrefutables y se sancionen respectivamente las irregularidades adoptadas por mi empleador 
durante la vigencia y permanencia de mi contrato laboral.
Continuando con el análisis de los hechos descritos en su queja, donde cita acoso laboral es 
necesario advertir, para que el Ministerio del trabajo pueda adelantar la querella o diligencia de 
carácter administrativo laboral, es preciso tener en cuenta lo siguiente:
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La relación laboral debe estar vigente, es decir, el trabajador debe estar vinculado a la empresa; ya 
que precisamente es esta circunstancia la que permite poner en marcha las acciones preventivas y 
correctivas del acoso laboral, por parte del inspector de trabajo.

El trabajador debe haber puesto en conocimiento tanto del empleador como del comité de 
convivencia laboral o el organismo que haga sus veces en la empresa, mediante escrito firmado 
por él, entregado de manera personal o enviado a través de correo certificado, la conducta o 
conductas constitutivas de acoso laboral de la cual o de las cuales está siendo víctima.
Para que el Inspector conozca de la denuncia por presunto acoso laboral y se surta el trámite 
correspondiente, debe radicarse solicitud escrita, dirigida a la coordinación del Grupo de 
Resolución de Conflictos y Conciliaciones, de la dirección territorial de Bogotá, junto con la 
siguiente documentación:

C o p ia  d e l o fic io  o  so lic itu d  q u e  dirig ió a l co m ité  d e  co n v iv en c ia  labo ra l d e  la e m p re sa  o  a l 
em p lea d o r, d o n d e  d io  a  c o n o c e r  la s  co n d u c ta s  con stitu tiva s d e  a c o so  labora l

P ru e b a  sum aria  d e  la s  co n d u c ta s  con stitu tiva s d e  a c o so  labora l
C o p ia  d e l do cu m en to  em itido  o  e xp e d id o  p o r  e l  co m ité  d e  co n v iv e n c ia  labo ra l o  qu ien  haga  s u s  
v e c e s  e n  re la c ión  co n  lo denun ciado .

De no presentar estos documentos como evidencia del acoso laboral, no se podrá iniciar trámite 
alguno.

Ante este asunto el despacho se abstiene de pronunciarse sobre los hechos denunciados por 
acoso laboral, teniendo en cuenta que el señor LUIS GONZALEZ NIETO a la fecha en que 
presentó la queja figuraba como ex trabajador de la compañía y dentro de la vigencia del contrato 
no se evidencia que haya presentado reclamación alguna sobre conductas de presunto acoso 
laboral, teniendo en cuenta que la ley 1010 de 2006 en su artículo 9: MEDIDAS PREVENTIVAS Y 
CORRECTIVAS DEL ACOSO LABORAL inciso 2: manifiesta: 7a víctim a d e l a c o so  labo ra l p od rá  
p o n e r  e n  con ocim ien to  d e l In sp e c to r  d e  Traba jo , d e  lo s  In sp e c to re s  M u n ic ip a le s  d e  P o lic ía , d e  lo s  
P e rso n e ro s  M u n ic ip a le s  o  d e  la D e fe n so r ía  d e l P u eb lo , la o cu rren c ia  d e  una  s itu a c ió n  con tinuada  y  
o ste n s ib le  d e  a c o so  laboral. L a  d en u n c ia  d e b e rá  s e r  e sc r ita  y  a  la  q u e  s e  a n e x a  p ru e b a  sum aria  d e  
lo s  m ism o s. L a  auto ridad  con m in ará  p reven tiva m en te  a l e m p le a d o r p a ra  q u e  p o n g a  e n  m archa  lo s  
p ro ced im ie n to s  co n fid e n c ia le s  e s ta b le c id o s  e n  e l  R I T  y  p ro g ra m e a c tiv id a d e s  p e d a g ó g ic a s  o  
te ra p ia s  g ru p a le s  d e  m ejo ram ien to  d e  la s  re la c io n e s  en tre  q u ie n e s  co m p a rten  una re la c ió n  labora l 
den tro  d e  una  e m p re sa . P a ra  a d o p ta r e s ta  m ed id a  s e  e sc u c h a rá  a la p a rte  d e n u n c ia d a ".

Q u e  s e  so lic itó  d e  m an era  re sp e tu o sa , q u e  e s te  m in iste rio  d e  traba jo , d e  p ro te cc ió n  e s p e c ia l co n  
re sp e c to  a  la s  re p e rc u s io n e s  q u e  la p re se n te  d en u n c ia  p u d ie se  ca u sa r , ga ran tizan do  e l  d e re ch o  a l 
d e b id o  p ro c e so , y  a b s te n e rse  s i  even tu a lm en te  s e  so lic ita re  co n ce p to  d e l M in isterio  p a ra  m i p o s ib le  
d e sv in cu la c ió n  d e  la e m p re sa  D R U M M O N D  L T D A , d e b id o  a l tratam iento a  la rgo  p la zo  
p s ico te ra p é u tico  y  m ed ica m en to so , h a sta  tanto s e  de fin a  m i s itu a ció n  d e  o rig en  d e  la p a to lo g ía  y  
p é rd id a  d e  ca p a c id a d  labo ra l e n  form a defin itiva co m o  tam bién  lo d e  re sp e c to  a l a c o s o  labora l.” 
F o lio s  6  a  9.

Es preciso tener en cuenta que la seguridad personal y protección especial es un verdadero 
derecho fundamental, razón por la cual los Ciudadanos pueden demandar protección del Estado 
cuando quiera que su integridad personal, afectiva o emocional se vea amenazada y no exista 
ningún título legítimo que justifique el riesgo aludido. Ocurre que, como el resto de los derechos 
fundamentales, el contenido objeto de protección exigióle por parte del titular se encuentra en 
cabeza del Estado, la obligación de protección, bajo cuyo influjo el Estado debe adelantar las 
actuaciones que sean necesarias para proteger a los Ciudadanos de sufrir lesiones provenientes 
de particulares. A manera de ejemplo puede citarse la sanción penal de estas conductas, la cual, al
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tiempo que sanciona a los infractores, disuade a los Ciudadanos de cometer dichos delitos. Para el 
presente caso, si usted fuere víctima de atropellos y requiera protección especial de las 
autoridades, deberá exigir a las competentes para brindarle lo requerido, ya que este Ministerio no 
cuenta con la competencia para el asunto.

En relación al caso concreto no se advierte incumplimiento alguno de obligaciones laborales a la 
empresa DRUMMOND LTDA, este Despacho tendrá en cuenta que la empresa querellada ha dado 
cumplimiento a la solicitud hecha por la Inspección comisionada al aportar los documentos 
requeridos, según lo establecido en el artículo 485 del C.S.T. demostrando que cumple con las 
obligaciones laborales de acuerdo a la normatividad vigente; que la misma cumple con los pagos a 
sus trabajadores y actualmente paga a todos sus trabajadores con contrato vigente, los salarios, 
prestaciones sociales y realiza los aportes a la seguridad social integral, por lo que no hay méritos 
para formular cargos y dar inicio a Procedimiento Administrativo Sancionatorio, razón que lleva a 
emitir la decisión de archivo de la diligencia, tal y como se dirá en la parte resolutiva de esta 
providencia, valga reiterar que no se encontró incumplimiento que amerite la contención del trámite 
investigativo sancionatorio.

Por otra parte, se le informa al querellante que este Ministerio no cuenta con la competencia para 
dirimir conflictos ni controversias, razón por lo que si el querellante considera afectado sus 
derechos deberá acudir a la justicia ordinaria si así lo considera pertinente, en procura de que sea 
el Juez laboral el que declare los derechos que por competencia este Despacho no puede efectuar.

En mérito de lo expuesto, la Coordinación del Grupo de Prevención, Inspección, Vigilancia y 
Control de la Dirección Territorial de Bogotá del Ministerio del Trabajo.

RESUELVE

ARTÍCULO PRIMERO: NO INICIAR PROCEDIMIENTO ADMINISTRATIVO SANCIONATORIO en 
contra de la empresa DRUMMOND LTDA con Nit. No. 800021308, por las razones expuestas en la 
parte motiva de este proveído.

ARTICULO SEGUNDO: ARCHIVAR las diligencias Preliminares iniciadas por queja presentada en 
este ministerio por parte del señor LUIS HERNANDO GONZALEZ NIETO contra la empresa 
DRUMMOND LTDA representada legalmente por el señor JOSE MIGUEL LINARES MARTINEZ o 
quien haga sus veces, por presunta vulneración a la norma laboral, de conformidad con lo 
señalado dentro del presente acto administrativo.

ARTICULO TERCERO: NOTIFICAR a las partes jurídicamente interesadas el contenido del acto 
administrativo conforme a lo dispuesto en los artículos 66 y siguientes del Código de Procedimiento 
administrativo y de lo Contencioso Administrativo, informando que contra el presente Acto 
Administrativo proceden los recursos de REPOSICIÓN ante esta Coordinación y en subsidio de 
APELACIÓN ante el Director Territorial de Bogotá D.C, interpuestos debidamente fundamentados 
dentro de los diez días (10) hábiles siguientes a la notificación personal, por aviso o al vencimiento 
del termino de publicación según sea el caso, de acuerdo con el artículo 76 de la Ley 1437 de 
2011, así:

A la Empresa querellada DRUMMOND LTDA en la calle 72 No. 10 -  07 oficina 1302 en Bogotá.

Al querellante señor LUIS HERNANDO GONZALEZ NIETO en la calle 6 No. 9 -  18 en Facatativá -  
Cundinamarca.
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minar”

ARTICULO CUARTO: LÍBRAR, las demás comunicaciones pertinentes.

NOTIFIQUESE Y CÚMPLASE

TATIANA ANDREA RORERO FAJARDO 
Coordinadora Grupo de Inspección, Vigilancia y Control.

Proyectó: JudithO 
Revisó: RitaV 
Aprobó: TatianaK.


